
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.815.971 - PR (2019/0148414-8)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : TAURUS BLINDAGENS LTDA 
ADVOGADO : JÚLIA IOPPI VIRTUOSO E OUTRO(S) - RS096927 
 

  

DECISÃO

Vistos, etc.
Trata-se recurso especial interposto pela Fazenda Nacional contra 

acórdão do TRF da 4ª Região ementado nos seguintes termos (e-STJ, fl. 889):

PROCEDIMENTO COMUM - TAXA DE UTILIZAÇÃO DO 
SISCOMEX. PORTARIA MF Nº 257, DE 2011. REAJUSTE DE 
VALORES. EXCESSO.
É excessivo o reajuste aplicado aos valores da taxa de utilização do 
SISCOMEX pela Portaria MF nº 257, de 2011, cabendo a glosa de tal 
excesso.

Os embargos de declaração opostos na sequência foram rejeitados.
A recorrente alega ofensa aos arts. 3º, § 2º, da Lei n. 9.716/1998; 97, § 2º, 

do CTN; e 39, § 4º, da Lei n. 9.250/1995. Defende o reajuste da Taxa Siscomex.
É o relatório.
O recurso não merece prosperar.
A análise de violação do princípio da ilegalidade não é possível na via 

especial, porquanto a matéria é reservada ao Supremo Tribunal Federal.
A propósito:

TRIBUTÁRIO. CONSTITUCIONAL. TAXA DE UTILIZAÇÃO DO 
SISTEMA INTEGRADO DE COMÉRCIO EXTERIOR - SISCOMEX. 
MATÉRIA EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 
INVIABILIDADE DE ANÁLISE NO ÂMBITO DO RECURSO 
ESPECIAL.
1. Reconhecimento da ilegalidade do pagamento da Taxa Siscomex, 
instituída pela Lei 9.719/1998 e sua respectiva majoração realizada pela 
Portaria MF 257/2011.
2. A matéria versada no Recurso Especial é eminentemente constitucional, 
qual seja, constitucionalidade da majoração da Base de Cálculo da Taxa 
Siscomex por via infralegal; bem como a discussão atinente ao princípio da 
legalidade tributária, prescrito como Limitação ao Poder de Tributar pelo art. 
150, I, da Constituição Federal e reproduzido pelo art. 97 do CTN. Assim, é 
inviável sua apreciação em Recurso Especial, sob pena de violação da 
competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 
102, III, do permissivo constitucional. Precedentes do STJ e STF: AgRg no 
REsp 1.425.102/PE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 1/4/2014, DJe 15/4/2014; AgRg no REsp 1.344.046/RS, Rel. 
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Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 23/10/2012, e AgRg no 
REsp 1.290.963/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 25/9/2012. RE 648.245, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgamento 
em 1º-8-2013, Plenário, DJE de 24-2-2014, com repercussão geral; RE 
556.854, Rel. Min. Cármen Lúcia, julgamento em 30-6-2011, Plenário, DJE 
de 11-10-2011. No mesmo sentido: RE 599.450-AgR, Rel. Min. Dias 
Toffoli, julgamento em 8-11-2011, Primeira Turma, DJE de 6-12-2011 
3. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.507.332/PR, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 3/3/2015, DJe 31/3/2015)

Quanto ao mais, "rever o entendimento do Tribunal de origem, segundo o 
qual seria exorbitante o reajuste aplicado aos valores da taxa de utilização do 
SISCOMEX pela Portaria MF n. 257/11, cabendo a glosa do excesso, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede 
de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07 desta Corte" (AgInt 
no REsp 1.728.052/RS, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 
15/5/2018).

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, III, do CPC/2015, não conheço do 
recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 11 de junho de 2019.

Ministro Og Fernandes 
Relator
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